
 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_________________________________________________________________________ 
 

______________________________________________________________________________________________ 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-4103 e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 
04 

Recurso Especial Cível nº 0022019-33.2021.8.19.0204 

Recorrente: SEBASTIÃO JORGE DOS SANTOS 

Recorrido: BANCO BRADESCO S/A 

 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial, tempestivo, fls. 501/513, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea “a” da Constituição da República, interposto em face 

dos acórdãos da Vigésima Câmara de Direito Privado, fls. 431/435 e 494/499, assim 

ementados:  

 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C 

INDENIZATÓRIA. CARTÃO DE CRÉDITO 

CONSIGNADO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. 

IRRESIGNAÇÃO DO DEMANDADO. 1. Como se extrai dos 

autos, a parte autora tinha plena ciência de que o empréstimo 

bancário concedido em seu favor foi por meio de cartão de 

crédito, pois, além de não ter impugnado o recebimento dos 

valores a título de empréstimo, tampouco comprovou a 

existência de qualquer vício de consentimento no ato da 

contratação. 3. Ademais, a parte autora utilizou o cartão de 

crédito para realização de compras, consoante índex 100 e ss. 

4.Nesse diapasão, não há que se falar em falha na prestação dos 

serviços pelo réu. 5. O fato de a hipótese presente tratar de 

relação consumerista não exonera o consumidor do ônus 

processual de comprovar minimamente os fatos constitutivos de 

seu direito, nos termos insculpidos no art. 373, inc. I, do 

CPC/15, do qual não se desincumbiu, impondo-se a manutenção 

da improcedência dos pedidos deduzidos na inicial. SENTENÇA 

REFORMADA. RECURSO PROVIDO.” 

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. ACÓRDÃO QUE, POR 

UNANIMIDADE, CONCEDEU PROVIMENTO AO 

RECURSO DO ORA EMBARGADO. AUSÊNCIA DE 

CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU OBSCURIDADE. 

DECLARATÓRIOS REJEITADOS.” 
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Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega a violação 

aos artigos 6º, III e IV; 39, IV; 54, IV do Código de Defesa do Consumidor, ao artigo 

489, §1° do Código de Processo Civil, aos artigos 138 e 139, I, do Código Civil e ao 

Tema 1061 do STJ. 

 

Contrarrazões às fls. 528/532. 

  

É o brevíssimo relatório. 

  

Inicialmente, a alegada ofensa aos dispositivos 489 e 1022, do CPC, 

nada mais é do que inconformismo com o teor da decisão atacada, uma vez que o 

acórdão recorrido dirimiu, fundamentadamente, as questões submetidas ao 

colegiado, não se vislumbrando qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC.  

  

Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 

fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado durante o processo judicial, 

em obediência ao que determinam o artigo 93, IX da Constituição da República e, a 

contrário sensu, o artigo 489, § 1º do CPC.  

  

Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação 

jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses dos recorrentes. 

Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão guerreado, malgrado 

não tenha acolhido os argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se 

expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide. Nesse 

sentido:  

  

”Ausência de violação dos artigos 489 e 1.022 do Código de 

Processo Civil, pois, embora rejeitados os embargos de 

declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 

Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 

fundamentada.” (AgInt no AREsp 1131853 / RS - Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO - QUARTA TURMA - DJe 

16/02/2018). 
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Aliado a isso, o detido exame das razões recursais revela que o 

recorrente pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e 

julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de 

direito, mas tão somente reanálise fático probatória, inadequada para interposição de 

recurso especial.  

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Vejamos o que consta da fundamentação do acórdão recorrido:  

 

“(...) Como se extrai dos autos, o Autor tinha plena ciência de 

que o empréstimo bancário concedido em seu favor foi por meio 

de cartão de crédito, pois, além de não ter impugnado o 

recebimento dos valores a título de empréstimo, tampouco 

comprovou a existência de qualquer vício de consentimento no 

ato da contratação.  Acrescenta-se que a parte autora utilizou o 

cartão de crédito no período de janeiro a abril de 2017 para 

realização de compras, consoante índex 100 e ss.  Nesse 

diapasão, não há que se falar em falha na prestação dos serviços 

pelo réu.” (Fl. 433)  

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 

merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça, já acima transcrito.  

 

Da mesma forma, é patente a necessidade de interpretação das 

cláusulas contratuais, o que é obstado pelo Verbete nº 5 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça.  

 

Nesse sentido:  
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“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 

PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO EXPRESSA 

DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AFASTAMENTO 

DA SÚMULA N. 284 DO STF. CABIMENTO 

INEQUÍVOCO DEMONSTRADO. NOVA ANÁLISE. 

ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. PREQUESTIONAMENTO 

IMPLÍCITO. NÃO VERIFICAÇÃO. SÚMULAS N. 282 E 

356 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

CONHECIDO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE 

CONTRATUAL C/C PEDIDO DE REPARAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. CONTRATO DE CARTÃO DE 

CRÉDITO. CONSIGNADO. DEVER DE INFORMAÇÃO. 

REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO 

ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO. 1. A falta de expressa indicação 

dos permissivos constitucionais autorizadores de acesso à 

instância especial (alíneas a, b e c do inciso III do art. 105) 

implica o não conhecimento do recurso especial por incidência da 

Súmula n. 284 do STF, exceto quando as razões recursais 

demonstrarem, de forma inequívoca, seu cabimento. 2. O recurso 

especial não é via própria para o exame de suposta ofensa a 

matéria constitucional, nem mesmo para fins de 

prequestionamento. 3. O prequestionamento significa a prévia 

manifestação do tribunal de origem, com emissão de juízo de 

valor, acerca da matéria referente ao dispositivo de lei federal 

apontado como violado.Trata-se de requisito constitucional 

indispensável para o acesso à instância especial. 4. A ausência de 

enfrentamento da questão objeto da controvérsia impede o acesso 

à instância especial e o conhecimento do recurso especial, nos 

termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF. 5. Não se considera 

preenchido o requisito do prequestionamento 

(prequestionamento implícito) quando o tribunal de origem não 

debate efetivamente acerca da matéria inserta no dispositivo de 

lei federal. 6. A falta de prequestionamento impede a análise do 
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dissenso jurisprudencial, porquanto inviável a comprovação da 

similitude das circunstâncias fáticas e do direito aplicado. 7. 

Afastadas pelo tribunal de origem, com base na análise do 

contrato com a instituição financeira e das provas, as pretensões 

de nulidade contratual e de indenização por danos morais, a 

reanálise das questões pelo STJ é inviável por incidência das 

Súmulas n. 5 e 7.8. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto 

à interposição pela alínea a do permissivo constitucional impede 

o conhecimento do recurso especial pela divergência 

jurisprudencial sobre a mesma questão.9. Agravo interno 

desprovido. (STJ - AgInt no AREsp: 2399369 MT 

2023/0220954-8, Relator: Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Data de Julgamento: 20/11/2023, T4 - QUARTA 

TURMA, Data de Publicação: DJe 22/11/2023)” 

 

“PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

RESCISÃO CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES 

DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 

AFRONTA AOS DISPOSITIVOS INDICADOS. 

CONTRATAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO 

CONFIGURADA. DESCONTO EM FOLHA DE 

PAGAMENTO. CONTRATAÇÃO VÁLIDA. REEXAME 

DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 

5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. Inexiste afronta aos 

arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 

pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 

suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos 

que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. 

2. A análise das razões apresentadas pelo recorrente ? quanto à 

ausência de contratação de cartão de crédito consignado ? 

demandaria o reexame da matéria fática e do conteúdo 

contratual, o que é vedado em sede de recurso especial (Súmulas 

n. 5 e 7 do STJ). 3. Agravo interno a que se nega provimento. 

(STJ - AgInt no AREsp: 1518826 MS 2019/0163407-9, Data de 
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Julgamento: 13/06/2022, T4 - QUARTA TURMA, Data de 

Publicação: DJe 21/06/2022)” 

 

“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO 

CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO 

RECURSAL DA RÉ. 1. "De acordo com a jurisprudência desta 

Corte, ante o falecimento do titular, os seus dependentes 

dispõem do direito de continuar no plano de saúde, preservadas 

as condições anteriormente contratadas, desde que assumindo as 

obrigações dele decorrentes" ( AgInt no AREsp n. 1.428.473/SP, 

Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 25/6/2019, DJe 28/6/2019). Incidência da 

Súmula 83 do STJ. 2. Rever a conclusão do Tribunal de origem 

quanto à configuração de dano moral, diante do indevido 

cancelamento unilateral do plano de saúde de beneficiária idosa, 

exige a incursão na seara probatória dos autos, o que não é 

permitido nesta instância especial, nos termos da Súmula 7 do 

STJ. 3. A indenização por danos morais fixada em quantum 

sintonizado aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade não enseja a possibilidade de interposição do 

recurso especial, dada a necessidade de exame de elementos de 

ordem fática, cabendo sua revisão apenas em casos de manifesta 

excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se 

evidencia no presente caso.Incidência da Súmula 7 do STJ. 4. 

Agravo interno desprovido. (STJ - AgInt nos EDcl no AREsp: 

2174023 RJ 2022/0225886-9, Relator: MARCO BUZZI, Data 

de Julgamento: 17/04/2023, T4 - QUARTA TURMA, Data de 

Publicação: DJe 20/04/2023) 

 

“AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. 

CARTÃO DE CRÉDITO. CONDIÇÕES E ENCARGOS 

FINANCEIROS ESPECIFICADOS NO CONTRATO. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS E 

INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
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1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-

probatória e a interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 

e 7/STJ). 

2. Agravo interno a que se nega provimento.” 

(AgInt no AREsp n. 1.683.963/MG, relatora Ministra Maria 

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 22/3/2021, DJe de 

25/3/2021.)  

 

 

Por fim, no que tange à alegada violação ao Tema 1.061 do STJ, não se 

verifica. Assim porque, conforme relatado pelo próprio autor, ora recorrente, 

requereu a concessão do empréstimo. Desta feita, não se trata de fraude na 

contratação (isto é, contrato firmado por terceira pessoa), mas sim suposto vício de 

informação na modalidade de empréstimo contratado. 

 

À vista do exposto, INADMITO o recurso especial interposto, com 

fulcro no art. 1.030, V, do Código de Processo Civil, nos termos da fundamentação 

supra.  

  

Intime-se.  

  

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 2024. 

  

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

                              Terceiro Vice-Presidente 
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